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Tribunal de Justiça encerra nova ação popular contra incentivos fis-
cais do Estado

A 1ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado (TJES) confirmou o arquivamento de uma ação 
popular contra o governador Paulo Hartung (PMDB) e seu antecessor, Renato Casagrande (PSB), 
pela concessão de incentivos fiscais ao setor de embalagens. No julgamento realizado no último dia 
4, o colegiado manteve a sentença de 1º grau que negou o pedido de nulidade dos decretos que au-
torizaram o benefício. Desde o ano passado, a Corte vem encerrando ações semelhantes contra os 
chamados Contrato de Competitividade (Compete-ES).
 
Para o relator do caso, desembargador Ewerton Schwab Pinto Junior, o autor da denúncia – o bacha-
rel em Direito, Sérgio Marinho de Medeiros Neto – atacou todo o sistema de repasses, mas não es-
pecificou um ato concreto lesivo ao patrimônio público. Segundo ele, seria esse o requisito necessário 
para autorizar a sua impugnação por meio da referida ação. Ewerton Schwab também considerou 
que a nulidade dos incentivos dependeria do pedido de inconstitucionalidade dos decretos, que tam-
bém não foi pleiteada na ação.
 
Também figuram na ação popular, tombada sob nº 0016048-12.2013.8.08.0024, os ex-secretários 
da Fazenda nas gestões Hartung e Casagrande, José Teófilo de Oliveira, Bruno Pessanha Negris e 
Maurício César Duque, além da servidora pública Cristina Vellozo Santos e representantes dos sin-
dicatos patronais do setor (Sindicato das Indústrias de Material Plástico do Estado – Sindiplast e o 
Sindicato da Indústria de Papel e Celulose – Sindipapel). As entidades também foram acionadas no 
processo.
 
No recurso, o autor das ações defendia a competência da Justiça estadual para analisar a legalidade 
dos incentivos, considerados por ele como ilegais devido à ausência de lei específica e da prévia 
autorização do Conselho Nacional de Política Fazendária (Confaz).
 
Hoje, os mesmos benefícios são previstos em lei, aprovada pela Assembleia Legislativa em junho do 
ano passado. O Supremo Tribunal Federal (STF) analisa uma denúncia do governo paulista contra 
benefícios do Compete-ES. Na decisão de primeira instância, o juízo da 3ª Vara da Fazenda Pública 
Estadual sinalizou que a competência para o exame do questionamento aos incentivos seria do STF.
 
Durante o primeiro governo Hartung, o benefício garantiu ao setor de embalagens a possibilidade 
das empresas ficarem com um crédito presumido de 5% nas operações, valor que resultou na renún-
cia de receitas. Na gestão seguinte, o crédito foi ampliado para 7% pela atual administração, que 
renovou os contratos de competitividade por mais 12 anos.  Na prática, a alíquota efetiva paga pelas 
empresas do setor caiu de 12% para 7%, em seguida, para apenas 5% até o final do ano de 2024.
 
“Além da lesão financeira com a redução da base de cálculo e carga tributária sem lei específica, foi 
lesada a moralidade e a legalidade, verifica-se prejuízo ao erário do Estado e dos demais Estados da 
Federação, pois foram concedidos créditos presumidos e ainda foi permitida a confecção de notas 
fiscais com valores de débitos que serão estornados. Possibilitando, assim, simulação e fraude em 
prejuízo ao erário dos demais Estados”, explicou Sérgio Marinho, então estudante, na petição inicial-
ser destinada ao Fundo de Amparo ao Trabalhador.                    ACP nº 0000563-03.2016.5.17.0012
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Justiça determina que Serra matricule crianças em creche próxima 
de casa

A 4ª Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Espírito Santo confirmou uma sentença de primeiro 
grau que decidiu que o Município de Serra deveria providenciar a matrícula de duas crianças na 
creche municipal mais próxima de sua casa. Os menores recorreram ao Poder Judiciário após 
terem negados os seus pedidos de matrícula, sob a alegação da inexistência de vagas.

Na sentença de primeiro grau, a juíza da 1ª Vara da Infância e Juventude de Serra julgou proceden-
te o pedido, mas o município recorreu da decisão ao TJES, argumentando que haveria ofensa aos 
princípios da separação dos Poderes e da isonomia, esse último porque a decisão judicial poderia 
significar um tratamento diferenciado aos requerentes em detrimento às demais crianças inscritas 
em uma suposta lista de espera.

Para o relator, desembargador Arthur José Neiva de Almeida, as alegações do Município não pro-
cedem, tendo em vista que, sendo a educação um direito fundamental assegurado pela Constitu-
ição, a sua não observância pela administração pública enseja sua proteção pelo Poder Judiciário. 
“Ao contrário do que alega o Apelante, não há ofensa ao princípio da separação dos Poderes, já 
que, ante a inadimplência do Estado, cabe ao próprio Judiciário, quando acionado, assegurar o 
cumprimento das políticas públicas constitucionalmente previstas”, destacou o relator.

Quanto à alegação de ofensa ao princípio da isonomia, o desembargador Arthur Neiva ressaltou 
que o município sequer comprovou a existência da suposta lista de espera, não constando nos 
autos nenhuma informação de quantos seriam os inscritos nessa lista ou quais seriam as posições 
dos autores da ação.

“Ademais, os Apelados já cursaram quase todo o ano letivo sobre o qual pleitearam a matrícula 
em virtude da medida liminar anteriormente concedida, o que impõe, por si só, a manutenção da 
decisão recorrida”, conclui o magistrado.
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Estado é condenado a indenizar em R$ 20 mil companheira de preso 
morto São Mateus

O Estado do Espírito Santo foi condenado, em decisão do Juiz da 1ª Vara Cível de São Mateus, a 
indenizar em R$ 20 mil, a título de danos extrapatrimoniais, uma cidadã que era companheira de 
um preso que passou mal dentro de uma cela, no Departamento de Política Judiciária (DPJ) do 
Estado do Espírito Santo, no município do norte capixaba, falecendo horas depois.

De acordo com os autos, o preso começou a se sentir mal dentro da cela e foi levado a um hospital 
da cidade. Entretanto, algumas horas depois, foi encaminhado ao DPJ, local em que teve várias 
convulsões. Novamente, foi levado ao hospital, vindo a óbito logo depois.

Ainda segundo o processo, até hoje não se sabe os reais motivos da morte e a companheira alega 
que o Estado foi negligente em relação à saúde do paciente ao retirá-lo do hospital e encaminhá-lo 
novamente ao DPJ.

O requerido, por sua vez, alega que o preso se enforcou e a causa da morte foi de asfixia mecânica 
por contrição do pescoço. Alega também, que não houve omissão de socorro e que inexistem pro-
vas de relação de dependência e união estável entre a requerente e o falecido recluso.

Na sentença, o magistrado destacou que foi reconhecida por sentença anterior a união estável 
entre a parte e o preso. Além disso, “mesmo em caso de suicídio, a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF), do STJ e dos Tribunais Estaduais têm mantido a orientação de que a re-
sponsabilidade ainda, sim, ostenta natureza objetiva, diante do dever que o Estado tem de zelar 
pela integridade física e moral do preso sob a sua custódia”, destacou o juiz.

Após analisar todas as provas, “indiscutível a conduta omissiva e ilícita do Estado em relação à 
morte do ex-companheiro da requerente, visto que esse, ao agir com vistas a cometer suicídio, 
encontrava-se preso na Cadeia Pública de São Mateus/ES, sob a guarda e proteção do Estado do 
Espírito Santo. O ato ilícito, portanto, está devidamente caracterizado”, aponta o magistrado.

Além disso, o titular da 1ª Vara Cível do Município ressalta que a morte do preso trouxe profundo 
dano a requerente, já que foi privada da companhia e presença de seu companheiro, comprovan-
do, assim, o dano extrapatrimonial.
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Estado é condenado a indenizar companheira de preso morto em cela

O preso começou a se sentir mal dentro da cela e foi levado a um hospital. Entretanto, horas 
depois foi encaminhado ao DPJ, onde morreu

O Estado do Espírito Santo foi condenado, em decisão do Juiz da 1ª Vara Cível de São Mateus, a 
indenizar em R$ 20 mil, a título de danos extrapatrimoniais, uma cidadã que era companheira de 
um preso que passou mal dentro de uma cela, no Departamento de Política Judiciária (DPJ) de São 
Mateus, morrendo horas depois.

De acordo com os autos, o preso começou a se sentir mal dentro da cela e foi levado a um hospital 
da cidade. Entretanto, algumas horas depois, foi encaminhado ao DPJ, local em que teve várias 
convulsões. Novamente, foi levado ao hospital, vindo a óbito logo depois.

Ainda segundo o processo, até hoje não se sabe os reais motivos da morte e a companheira alega 
que o Estado foi negligente em relação à saúde do paciente ao retirá-lo do hospital e encaminhá-lo 
novamente ao DPJ.

O Estado, por sua vez, alega que o preso se enforcou e a causa da morte foi de asfixia mecânica 
por constrição do pescoço. Alega também que não houve omissão de socorro e que inexistem pro-
vas de relação de dependência e união estável entre a requerente e o falecido recluso.

Na sentença, o magistrado destacou que foi reconhecida por sentença anterior a união estável 
entre a parte e o preso. Além disso, “mesmo em caso de suicídio, a jurisprudência do Supremo 
Tribunal Federal (STF), do STJ e dos Tribunais Estaduais têm mantido a orientação de que a re-
sponsabilidade ainda, sim, ostenta natureza objetiva, diante do dever que o Estado tem de zelar 
pela integridade física e moral do preso sob a sua custódia”, destacou o juiz.

Após analisar todas as provas, “indiscutível a conduta omissiva e ilícita do Estado em relação à 
morte do ex-companheiro da requerente, visto que esse, ao agir com vistas a cometer suicídio, 
encontrava-se preso na Cadeia Pública de São Mateus/ES, sob a guarda e proteção do Estado do 
Espírito Santo. O ato ilícito, portanto, está devidamente caracterizado”, aponta o magistrado.

Além disso, o titular da 1ª Vara Cível do Município ressalta que a morte do preso trouxe profundo 
dano à requerente, já que foi privada da companhia e presença de seu companheiro, comprovan-
do, assim, o dano extrapatrimonial. (As informações são do Tribunal de Justiça do Espírito Santo)
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Edital da Sesa é suspenso pelo poder Judiciário

A Vara da Fazenda Pública Estadual, Registros Públicos e Meio Ambiente de Vila Velha determi-
nou, em tutela de urgência, que o Estado do Espírito Santo suspenda, imediatamente, a abertura 
das propostas relacionados ao Edital n° 001/2017, da Secretaria de Estado da Saúde – SESA, 
publicado no Diário Oficial de 13 de março de 2017, até decisão seguinte, sob pena de multa diária 
de R$ 3 mil, em princípio, até o prazo máximo de 30 dias.

O edital destina-se à formação de cadastro de reserva (CR) para contratação em regime de des-
ignação temporária para atender às necessidades de excepcional interesse público da secretaria, 
nas unidades pertencentes à rede em todo o Estado.

De acordo com o processo, o Ministério Público do Estado do Espírito Santo (MPES) argumenta 
que, ao elaborar o edital que promove a convocação de organizações sociais interessadas em pro-
mover a gestão do Hospital HIMABA, o Estado ignorou as diretrizes estabelecidas pelo Supremo 
Tribunal Federal (STF) sobre os contratos a serem firmados entre a Administração Pública e as 
organizações sociais.

De acordo com o juiz Aldary Nunes Junior, titular da Vara da Fazenda Pública Estadual, Registros 
Públicos e Meio Ambiente de Vila Velha, o Edital que tem por função selecionar a melhor proposta 
técnica e financeira para a gestão do hospital, fere princípios da Constituição Federal e artigos da 
Lei de Licitações Públicas.

“Portanto, não restam dúvidas quanto à imposição das regras de direito público, ainda que de forma 
equalizada, o que supostamente não foi contemplado pelo edital em análise”, destacou o magis-
trado.

Além disso, o juiz ressalta que há perigo de dano ou riso ao resultado útil do processo, já que o 
edital foi publicado em 13 de março de 2017 e um de seus itens, prevê que as propostas recebidas 
serão abertas, 31 dias depois, o que ocorreria na próxima quarta- feira, dia 13 de abril de 2017. 
Dessa maneira, “essa situação poderia trazer grave insegurança aos interessados na convocação”, 
concluiu Dr. Aldary Nunes Junior.
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Projeto de lei que trata a volta do rotativo em Cachoeiro é encamin-
hado à Câmara

O município teve o serviço de estacionamento rotativo suspenso em março do ano passado. 
A demanda faz parte da Política Nacional de Mobilidade Urbana, voltada à melhoria de mo-
bilidade

O Projeto de Lei n° 017/2017, que trata do restabelecimento do serviço de estacionamento rotativo 
municipal, foi protocolado e segue para análise na Câmara de Vereadores de Cachoeiro. O projeto 
foi fundamentado nas inúmeras demandas, sob alegação das dificuldades existentes de estaciona-
mento. Não há previsão para a votação.

“As reivindicações da população são altamente justas e coerentes dados os constantes atropelos sof-
ridos quando necessitam de dar solução às situações vivenciadas no seu dia a dia e precisam utilizar 
veículos nas vias públicas”, justifica o prefeito de Cachoeiro, Victor Coelho.

A demanda se junta a Lei Federal nº 12.587/2012, que instituiu as diretrizes da Política Nacional de 
Mobilidade Urbana, a qual prevê a adoção de instrumentos voltados à melhoria da mobilidade, sendo 
implementadas várias ações, como a reestruturação do serviço de estacionamento rotativo munici-
pal, para que deixe de atuar como um instrumento meramente arrecadatório, e seja transformado em 
uma importante ferramenta de Gestão de Mobilidade, beneficiando efetivamente toda a população do 
polo regional sul do Espírito Santo.

“Para voltarmos a operar o serviço de rotativo municipal, torna-se necessário a aprovação do pre-
sente projeto de Lei que, além de reabilitar o serviço, resolverá as pendências judiciais existentes, 
permitindo à Prefeitura a adoção dos procedimentos legais visando a instauração de processo lici-
tatório e demais ações necessárias ao funcionamento do serviço”, explica Victor. 

Segundo ele, na nova legislação, os impactos financeiros serão supridos com implantação do próp-
rio sistema do estacionamento rotativo. “Isso vai atender as expectativas dos cachoeirenses e de 
toda a população das treze cidades vizinhas, ao se promover o restabelecimento de um serviço tão 
necessário e a solução definitiva do problema que vem se arrastando há aproximadamente dois 
anos”, conclui.

Rotativo

Até o mês de março de 2016, a gestão do estacionamento rotativo de Cachoeiro era feita pelo Hos-
pital Infantil Francisco de Assis (HIFA), mediante concessão do município, com base no artigo 7 da 
Lei 3.972/94, que permitia a dispensa de licitação para o serviço. No entanto, a lei foi considerada 
inconstitucional pelo Tribunal de Justiça do Espírito Santo (TJES).

No dia 24 de março do mesmo ano, após uma determinação no Ministério Público, o rotativo foi de-
finitivamente suspenso no município. Com isso, o HIFA dispensou 65 funcionários do rotativo, que 
atuavam nas ruas e na parte administrativa do hospital, além de arcar com a rescisão, em torno de 
R$ 200 mil.
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Bandes é obrigado a nomear candidato aprovado em concurso público

O Ministério Público do Trabalho no Espírito Santo (MPT-ES) obteve decisão favorável junto à 
Justiça do Trabalho condenando o Banco de Desenvolvimento do Espírito Santo (Bandes) a no-
mear e efetuar os procedimentos de contratação de candidatos aprovados em concurso público 
realizado em 2014.

Para a procuradora do Trabalho Ana Lúcia Coelho de Lima, responsável pelo ajuizamento da ação, 
“a decisão é importante porque, muito mais que apenas garantir os direitos dos candidatos aprova-
dos, impõe à Administração Pública o dever de atuar conforme os ditames da Constituição Federal”. 

Entenda o caso
O Ministério Público do Trabalho instaurou procedimento investigatório para apuração de denúncia 
de que o Bandes não convocara candidatos aprovados dentro do número de vagas previsto em 
edital, sendo que o prazo de validade do concurso estava próximo do vencimento.

Durante audiência administrativa, sob a alegação de necessidade de readequação financeira, a 
representante do BANDES confirmou que não houve convocações para os cargos de Técnico 
Bancário – Ciências Contábeis, Técnico Bancário – Engenharia Civil e Técnico Bancário – Comu-
nicação Social/Publicidade.

Considerando a conduta do banco irregular e violadora de direitos, o MPT ajuizou Ação Civil Públi-
ca requerendo a suspensão do prazo de validade do concurso e a condenação da instituição finan-
ceira a efetuar a nomeação e os procedimentos de contratação dos aprovados no concurso para 
os cargos supracitados.

Após a adoção das medidas judiciais cabíveis pelo Ministério Público do Trabalho, o Bandes real-
izou a convocação dos candidatos aprovados para os três cargos indicados acima. Apenas o cargo 
de Técnico Bancário – Ciências Contábeis não foi preenchido, uma vez que o candidato classificado 
em primeiro lugar não respondeu à convocação e sobreveio o vencimento do prazo do concurso.

Em primeiro grau, foi proferida sentença julgando improcedentes os pedidos, sob o entendimento 
de que a entidade se encontraria em situação regular com a mera convocação dos candidatos. 
Segundo tal entendimento, não haveria obrigatoriedade de convocação do próximo candidato para 
preenchimento da vaga de Técnico Bancário – Ciências Contábeis.

Por meio de recurso, o MP do Trabalho obteve reforma dessa decisão junto ao Tribunal Regional do 
Trabalho da 17ª Região. Segundo a desembargadora Ana Paula Tauceda Branco, relatora do caso, 
“considerando que a única convocação de candidatos aprovados ocorreu a poucos dias do fim do 
concurso público, de forma desarrazoada e injustificada, e não havendo resposta ao chamado pela 
1ª colocada para o cargo ‘Técnico Bancário – Ciências Contábeis’, o próximo colocado da lista clas-
sificatória passa a ter direito subjetivo à nomeação para o cargo cuja vaga já está disponibilizada 
no edital”.

O voto da relatora foi seguido por unanimidade pelos demais Desembargadores, suspendendo-se 
o prazo de validade do concurso e determinando a nomeação e os procedimentos de contratação 
do próximo colocado da lista classificatória para o cargo Técnico Bancário – Ciências Contábeis até 
o preenchimento da vaga prevista no edital, sob pena de pagamento de multa de R$ 50 mil reais, a 
ser destinada ao Fundo de Amparo ao Trabalhador.                    ACP nº 0000563-03.2016.5.17.0012
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